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DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL I

Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôster
denominado “DIREITO DO TRABALHO, PROCESSO DO TRABALHO E DIREITOS
SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL II” do III Encontro Virtual do
CONPEDI (IIIEVC), com a temática “Saúde e segurança humana para a sustentabilidade e
cidadania”, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito
(CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil, e apoio da UNICURITIBA - Centro
Universitário Curitiba, em evento realizado entre os dias 23 e 28 de junho de 2021, de forma
telepresencial, com a utilização da Plataforma ConferênciaWeb RNP, tendo em vista o
momento mundial de pandemia e isolamento social imposto pelo COVID19 (Corona Virus
Disease).

Trata-se de publicação acadêmica que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes ao
Direito material e processual do Trabalho, a Reforma Trabalhista e as implicações da
pandemia e do COVID19 nas relações laborais, apresentados e discutidos pelos autores e
coordenadores no âmbito do Grupo de Trabalho e Linha de pesquisa. Compõe-se de textos
doutrinários, advindos de projetos de pesquisa e estudos distintos de vários programas de
pós-graduação e graduação, que colocam em evidência para debate da comunidade científica
assuntos jurídicos proeminentes.

Assim, a coletânea reúne uma gama de pôsteres que apontam questões jurídicas relevantes na
sociedade contemporânea, todos com olhos e vinculados ao Estado Democrático de Direito.

O primeiro pôster teve como título a “OS IMPACTOS DA PANDEMIA DA COVID-19 NO
TRABALHO FORMAL E NO EMPREENDEDORISMO FEMININO”, da autora Bianca
Cristina Von Grapp Diniz, sob a orientação da Professora Vanessa Rocha Ferreira.

O segundo pôster “OS IMPACTOS DA QUARTA REVOLUÇÃO INDUSTRIAL NAS
RELAÇÕES DE TRABALHO” da lavra das autoras Amanda Souza Ferreira Conde e
Victoria Coutinho Dutra, sob a orientação da Professora Vanessa Rocha Ferreira.

“SAÚDE MENTAL NA ERA DIGITAL: EPIDEMIOLOGIA DO TELETRABALHADOR”,
terceiro da coletânea, é o trabalho da autora Vitória Rosa Costa.

O quarto texto, com o verbete “TELETRABALHO COMO MEDIDA DE



ENFRENTAMENTO À PANDEMIA DE COVID-19”, de autoria de Luciana da Silva Vilela
e Julio Pedro Ferreira de Oliveira.

O quinto texto, da lavra das autoras Ana Carolina Borges da Silva e Ana Carolina Cardoso
Castro, e orientação da Professora Vanessa Rocha Ferreira, é intitulado “TRABALHO
ARTÍSTICO INFANTIL: A DICOTOMIA ENTRE A EXPLORAÇÃO E O GLAMOUR DA
PROFISSÃO”.

No sexto pôster intitulado “UBERIZAÇÃO E PRECARIZAÇÃO DAS RELAÇÕES DE
TRABALHO: LIVRE AUTONOMIA DO TRABALHADOR OU INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA DO ELEMENTO SUBORDINAÇÃO JURÍDICA?”, de autoria de Adilson
Carvalho Pantoja, e orientação da Professora Luiza Cristina de Albuquerque Freitas.

O sétimo texto da coletânea, da autora Beatriz Carvalho Lourençoni, aprovado com o verbete
“A ASSISTÊNCIA SOCIAL COMO INSTRUMENTO DE INTERVENÇÃO DO ESTADO
BRASILEIRO NA GARANTIA DO MÍNIMO EXISTENCIAL: CONCEPÇÕES SOBRE A
RENDA MÍNIMA”.

“A EVOLUÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL NO BRASIL” é o título do oitavo texto da
coletânea, com autoria de Eduardo Luiz Favaro Leandrin.

O nono pôster foi denominado “A TELEMEDICINA COMO IMPORTANTE MÉTODO DE
DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO SAÚDE” pelas autoras Nicole Nader Farme d'Amoed e
Bárbara Maria Versiani Ribeiro, sob a orientação da Professora Veronica Lagassi.

No décimo pôster intitulado “COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE DEFENSORIA PÚBLICA
E MINISTÉRIO PÚBLICO NO ESTADO DE GOIÁS E A OTIMIZAÇÃO DAS
DEMANDAS JUDICIAIS POR MEDICAMENTOS”, a autora foi Julia Martins Dutra.

O décimo primeiro pôster com o título “DEMOCRACIA VAPORIZADA: UMA ANÁLISE
DA RESOLUÇÃO N.46 DA ANVISA EM FACE À SAÚDE COM OS CIGARROS
ELETRÔNICOS”, do autor Victor Augusto Saraiva Luz.

O décimo segundo pôster “O DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE: ENTRE O MÍNIMO
EXISTENCIAL E A MÁXIMA EFETIVIDADE DA CONSTITUIÇÃO” da lavra da autora
Patricia Candemil Farias Sordi Macedo.

“O ORÇAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E A EFETIVIDADE DOS DIREITOS
SOCIAIS. DÉFICIT OU SUPERÁVIT?”, décimo terceiro da coletânea, é o trabalho da autora
Gabriela Cavalari Maurer, sob a orientação do Professor Aurelio Tomaz Da Silva Briltes.



O décimo quarto texto, com o verbete “PERSPECTIVAS E PROJEÇÕES DE EFICÁCIA E
ACESSO À JUSTIÇA SOCIAL POR MEIO DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DA AÇÃO
CIVIL PÚBLICA EM MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA E ASSISTENCIAL”, de autoria de
Marco Antonio Moreira Carrasco e Venuza de Medeiros Borralho Garcia, sob a orientação do
Professor Aurelio Tomaz Da Silva Briltes.

O décimo quinto texto, da lavra dos autores Felipe Assis Lima e João Pedro Gonçalves
Ituassú, é intitulado “SEGURANÇA ALIMENTAR NA REDE PÚBLICA DE ENSINO: OS
DESAFIOS ENFRENTADOS DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19”.

No décimo sexto, e último, pôster intitulado “VACINAÇÃO INFANTOJUVENIL CONTRA
A COVID: AUTONOMIA DA VONTADE DOS PAIS OU IMPOSIÇÃO LEGAL?”, de
autoria de Amanda de Sá Santos.

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos. Percebe-se uma preocupação salutar dos autores em combinar o exame dos
principais contornos teóricos dos institutos, aliando a visão atual de efetividade na busca por
direitos e garantias fundamentais na esfera Trabalhista. A publicação apresentada ao público
possibilita acurada reflexão sobre tópicos avançados e desafiadores do Direito material e
processual do Trabalho contemporâneo. Os textos são ainda enriquecidos com investigações
legais e doutrinárias da experiência jurídica estrangeira a possibilitar um intercâmbio
essencial à busca de soluções para as imperfeições do sistema brasileiro e internacional.

Sem dúvida, esta publicação fornece instrumentos para que pesquisadores e aplicadores do
Direito compreendam as múltiplas dimensões que o mundo contemporâneo assume na busca
da conjugação da promoção dos interesses individuais e coletivos para a consolidação de uma
sociedade dinâmica, multifacetada e de consenso.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito na contemporaneidade.

02 de julho de 2021.
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DEMOCRACIA VAPORIZADA: UMA ANÁLISE DA RESOLUÇÃO N.46 DA
ANVISA EM FACE À SAÚDE COM OS CIGARROS ELETRÔNICOS

Victor Augusto Saraiva Luz

Resumo
Introdução:

A pesquisa apresenta-se em um mundo contemporâneo marcado pela tecnologia introduzida
na sociedade em diversas áreas, dentre elas o sistema de saúde, que necessitará acompanhar o
ritmo de evolução a fim de que assuntos, como o tabagismo, sejam solucionados de uma
maneira correta e pragmático, haja vista que os novos meios originários deste tempo devem
ser utilizados pela ciência para a solução de problemas como este e assim garantir o direito
básico à saúde para qualquer ser humano em uma democracia.

No entanto, a Resolução N.46/2009 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária demonstra
que o país caminha em contramão à realidade proferida, uma vez que proíbe a
comercialização de cigarros eletrônicos, forma de extinguir o tabagismo convencional,
tornando-se obsoleta mediante ao nível de conhecimento cientifico que está sendo
desenvolvido sobre os e-cigarettes em comparativo à quantidade de estudos feitos na época de
sua promulgação. Ademais, apresenta-se no cenário atual, um melhoramento potencial nos
aparelhos eletrônicos, com o objetivo de trazer maior segurança à saúde daqueles que se
apropriam do método com o objetivo de parar com o tabagismo convencional.

Afinal, enquanto o cigarro branco possui aproximadamente 4700 substâncias tóxicas,
incluindo monóxido de carbono e o alcatrão, o qual é constituído por 50 elementos
pré-cancerígenos, o cigarro eletrônico é composto por somente propilenoglicol, glicerina
vegetal e essências alimentícias, responsáveis pelos sabores dos líquidos inalados. Ambos
possuem nicotina, responsável pelo vício, no entanto, apenas o segundo apresenta a opção de
manuseá-lo sem o uso desta.

Em suma, a norma jurídica proferida pela ANVISA é obsoleta, demonstrando pouca
efetividade, nula eficácia e pouca legitimidade perante uma sociedade que tem por valor
constitucional o poder emanado do povo.

Problema da pesquisa: A obsolescência da Resolução N.46, visto que os parâmetros adotados
pela própria Agência como justificativas para o regimento da lei são ultrapassados, haja vista
que os aparelhos eletrônicos da época sofreram modificações significativas para alcançarem o
grau de tecnologia e vaporização que se encontram atualmente, como forma de combate ao
tabagismo convencional. Além desta não possuir efetividade, eficácia e legitimidade.
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Objetivo: Busca-se interrogar a validade da Resolução N 46/2009 da ANVISA no
ordenamento jurídico brasileiro, em relação a vedação do comércio de cigarro eletrônico no
país, pelo motivo de que em uma democracia moderna moldada pela tecnologia, limitar
estratégias que possam ajudar na diminuição do cigarro tradicional, é algo retroativo e
ineficiente para a garantia constitucional à saúde.

Métodos: A pesquisa que se propõe pertence à vertente metodológica jurídico-sociológica. No
tocante ao tipo de investigação, foi escolhido, na classificação de Witker (1985) e Gustin
(2010), o tipo jurídico-projetivo. O raciocínio desenvolvido na pesquisa será
predominantemente dialético.

Resultados Alcançados: Apesar da escassez de pesquisas intelectuais, há estudos
relevantíssimos que permite questionar a eficácia da resolução 46 da ANVISA no território
brasileiro. Uma pesquisa feita pelo Ministério da Saúde inglês, cujo nome é “Cigarros
Eletrônicos: uma atualização de evidências, encomendado pelo Ministério da Saúde da
Inglaterra” , apontou um crescente uso deste, como forma de parar com o tabagismo, em
relação aos métodos tradicionais que a saúde pública oferece. Em 2009, o tratamento de
reposição de nicotina (TRN) correspondia a 35% da totalidade de maneiras que os indivíduos
utilizavam como forma de parar com o fumo, enquanto o vape era quase nulo. Por outro lado,
em 2015 há uma mudança drástica neste quadro, este assumindo a liderança com os mesmos
35%, na medida que o TRN decresceu para 20%.

Ademais, a pesquisa relata um estudo de campo em que abarcam 72 fumantes que não
estavam no desejo de parar com o uso dos cigarros brancos no cotidiano e que recusaram o
tratamento hospitalar público, mas que se submeteram a tal experimento na utilização do
cigarro eletrônico. O resultado foi, em seis meses, uma redução de 50% a 80% no uso
tradicional, com a taxa de abandono do projeto de 36%. Por fim, o trabalho concluiu que os
e-cigarettes são 95% menos nocivos que o cigarro branco.

Assim, analisando a efetividade, a eficácia e a própria legitimidade da Resolução N.46 com o
tempo, percebe-se uma norma jurídica obsoleta com a atualidade. O primeiro tópico, a
efetividade, “simboliza a aproximação tão íntima quanto possível, entre o dever ser normativo
e o ser da realidade social.” (BARROSO apud NADER, 2016.). Assim, o comércio de
cigarros eletrônicos nacional não é totalmente restringido pelo Estado, ao contrário, há lojas
físicas espalhadas no país que vendem os produtos, pelo comércio online por meio de
intermédios de plataformas específicas para agilizar vendas e também dos próprios sites das
empresas que atuam no Brasil. Já a eficácia significa produzir os efeitos sociais planejados,
com o intuito de diminuir o tabagismo na população. Mas, com o tempo, o número de
usuários de vape cresce, tornando-se perceptível com o crescimento do engajamento nas
mídias sociais, não somente para vendas, como para publicidade do tema. De acordo com a
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Gazeta do Povo há grupos brasileiros no Facebook chegando de 10mil à 21 mil membros
(Vape Brasil e Darth Vaper, respectivamente), demonstrando a falha da Resolução com seu
fim social.

Somado a isso, tem-se o grau de aceitabilidade do produto na sociedade brasileira, onde a
norma deve corresponder ao pensamento social da época, no caso, 2021. Fortalece essa ideia
ao indagar a pesquisa de campo, feita por quem redige esse artigo, onde 93% das 484 pessoas
perguntadas (FORMS,2021), são contra a Resolução discutida, demonstrando, dadas às
proporções do trabalho de campo, uma contraposição entre a convicção social e o que a
norma propõe para esta mesma sociedade.

Em suma, a Resolução N.46 da ANVISA de 2009, tem se tornado ineficiente atualmente, por
tal norma não cumprir com a efetividade e eficácia proposta o que consequentemente gera na
sociedade, pouca legitimidade na sua aplicação. Afinal, o que se está em debate é a saúde de
cada cidadão viciado no cigarro comum, indivíduo que deve ter o direito de procurar todos os
métodos, cientificamente benéficos, para cessar com um vício prejudicial ao seu organismo.

Palavras-chave: Tabagismo, Saúde, Resolução N.46/2009
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